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D E M O C R A C I A E D I G N I D A D E HUMANA 

Henrique C. de Lima Vaz 

Introdução 
O título da presente comunicação aponta, desde o início das nossas 
considerações, na direção de um fundamento teórico cuja solidez será 
necessário comprovar, a fim de que possamos estabelecer, com suficien­
te rigor demonstrativo, a proposição que afirma ser a democracia, no 
plano político a expressão mais adequada da dignidade humana. 

À primeira vista a junção dos dois termos desta proposição presta-se a 
uma objeção de princípio, pois eles situam-se em níveis conceptuais di­
ferentes. Com efeito, "democracia" é um conceito político, "dignidade 
humana" um conceito ético. Por sua vez, a relação que se afirma vigorar 
entre os dois na proposição que nos cabe explicar e demonstrar, é uma 
relação de tipo ontológico, vem a ser, aquela que tem lugar entre o ser 
e o fenômeno, entre a essência e sua manifestação. Ela pressupõe no 
homem uma dignidade essencial e pretende mostrar na democracia a 
forma mais adequada de expressão dessa dignidade no campo político. 
Supondo-se ser a dignidade uma prerogativa do ser moral do homem 
como quer Kant(1), a manifestação dessa dignidade na forma da organi­
zação democrática da sociedade política implica necessariamente uma 
articulação ontológica entre Moral e Política (na perspectiva de uma 
ontologia do ser humano ou de uma antropologia filosófica) que toma 
possível a manifestação, no campo político, das exigências que fluem da 
essencial e intrínseca moralidade do homem e do seu agir. 

Ora, essa relação entre essência e manifestação, que parece ser a estru­
tura ontológica adequada subjacente à proposição que faz da demo­
cracia expressão da dignidade humana não encontra, surpreenden­
temente, a esperada confirmação na história do pensamento ético e po­
lítico do Ocidente. Ao contrário, estamos aqui em face de um paradoxo 
que reclama nossa atenção. De uma parte,temosopensamentoclássicoque 
admite uma profunda unidade entre Ética e Política(2). Doutra parte, 
apresenta-se o pensamento político moderno que, inaugurado por Ma-
quiavel, desenvolve-se acentuando sempre mais a separação entre Ética e 
Política(3). Ora, na filosofia política clássica, prolongamento da Ética, 
não encontramos nenhuma teoria que se proponha estabelecer uma re­
lação de necessária conseqüência entre a idéia da dignidade do homem 
e a forma democrática do governo. Ao invés, essa relação começa a ser 
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formulada justamente no contexto do pensamento político moderno, 
quando se aprofunda a cisão entre Ética e Política. Por outro lado, no 
momento da sua aparição, ela não é tanto uma tese de filosofia política 
quanto uma caracterizada proclamação ideológica. Como tal, ela passa 
a fazer parte da linguagem dos ideólogos das revoluções liberais a partir 
dos fins do século XVI I I . Portanto, recuperar ao nível de uma filosofia 
política rigorosa a proposição que articula democracia e dignidade hu­
mana, impõe-se como tarefa teórica precípua às correntes de pensamen­
to político que se reconhecem numa comum inspiração democrática. 
Esse, igualmente, o alvo que aqui nos propomos. 

Enfoque histórico 

O roteiro da nossa reflexão desenha-se a partir dos dois problemas que 
foram delineados na Introdução. De um lado, o problema teórico da 
relação entre dignidade humana e democracia e a pressuposição dessa 
relação na unidade entre Ética e Política. De outro, o problema histó­
rico assinalado pela emergência dos regimes democráticos modernos 
e pela formulação de um conceito de democracia dotado de predicados 
axiológicos que definem sua excelência como regime político, justamen­
te no momento em que se consuma a separação entre Ética e Política. 

Começaremos pelo problema histórico, pois tudo nos convida a supor 
que na mutação semântica(4) dos conceitos fundamentais éticos e pol í-
ticos que teve lugar na aurora dos tempos modernos, deverá encontrar-
se a explicação da paradoxo acima assinalado. Na verdade, esse parado­
xo aparece quando vacilam é, finalmente, desabam as estruturas do 
universo ético e político do homem clássico, coroado por uma teoria 
da justiça, segundo a qual a ação política se definia como a forma mais 
elevada do agir ético. Com a crise e o abandono dessa concepção o in­
divíduo se vé só e sem direção para o seu agir, tendo perdido o télos da 
ação moral e o meio para alcançá-lo-a idéia da virtude-e o télos da ação 
política e o meio para alcançá-lo-a idéia de justiça. Resta-lhe, então, 
estabelecer o seu Eu-ou a sua autonomia-como fundamento último do 
seu agir e encontrar a forma política na qual esse Eu-ou essa autonomia-
se reencontram intactos na aparente alienação da vida social. Essa forma 
vem a ser a democracia, segundo a acepção moderna do termo. Se, por 
outro lado, se faz repousar o conceito da dignidade do homem, que en­
tão faz sua aparição, sobre a autonomia do indivíduo, temos postas as 
premissas para a proposição que iguala democracia e dignidade humana, 
consagrada pelo pensamento político liberal. A volontégénérale de J . J . 
Rousseau é, talvez, a expressão mais radical e mais eloqüente dessa rela­
ção entre indivíduo e democracia, pois nela se postula a perfeita 
adequação e, mesmo, a identidade consensual entre a vontade de todos 
e a vontade de cada um: entre o Eu e o Nós. 
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Ora, se remontarmos à idéia clássica de democracia, vemos que ela não 
se constituiu a partir desse tipo de premissas histórico-teóricas que as­
sinalaram o advento da democracia moderna, e segundo as quais o 
indivíduo deve encontrar na vida social e política uma manifestação ou 
extensão do próprio Eu na forma de uma satisfação das suas necessida­
des ou, juridicamente, dos seus direitos fundamentais. Como é sabido, a 
noção de direito subjetivo é uma noção recente, que não aparece antes 
do século XIV{5) . Ela se torna decisiva para a formulação do problema 
fundamental do pensamento político moderno: o trânsito do indivíduo 
do estado de natureza ao estado de sociedade. Ao contrário da demo­
cracia moderna, a democracia antiga não apresenta uma justificação 
ideológica articulada em torno da noção do "homem" e dos seus direi­
tos. O mundo antigo conheceu, é verdade, a idéia do indivíduo livre dos 
laços da tradição e em luta para fazer triunfar seus interesses ou suas 
ambições. Mas essa é uma idéia que floresce no contexto da Ilustração 
ateniense, nos fins do século V a . C , no momento em que a experiência 
democrática, que alcançara o seu zenite com Péricles, caminha para o 
ocaso(6). É verdade ainda que, na trilha dos ideais da Ilustração atenien­
se, esboçam-se as tendências que apontam para uma universalização da 
idéia de "homem". Mas não é na prática política, encerrada nos limites 
da cidade-estado, nem nas filosofias políticas mais notáveis que então 
se constituem, o platonismo e o aristotelismo, que elas encontram um 
terreno para se desenvolver. Tais filosofias, com efeito, tem como alvo, 
exatamente, a regeneração da pólis(7), tida e celebrada como comuni­
dade própria do homem helênico. 

A reflexão política entre os Gregos desenvolve-se em torno do proble­
ma da soberania (arque) (8). Mas a conceituaçao desse problema se 
fará em termos diferentes daqueles que prevalecerão no pensamento 
político moderno. O núcleo da questão não é constituído, então, pelas 
condições de exercício da soberania nem pela sua relação com os indi­
víduos tomados isoladamente. O ponto de partida da reflexão política 
entre os Gregos é dado pela relação da soberania com o conjunto dos 
cidadãos, relação que está na gênese da comunidade política e que irá 
exprimir-se nos diversos matizes presentes no conceito de politéiaO). 

O problema fundamental irá definir-se, finalmente, como interrogação 
acerca da melhor Politéia-da mais justa-e é esta questão que alimenta o 
topos clássico sobre o critério para a classificação das constituições, 
constituindo o centro do pensamento político grego até Aristóteles e 
PolíbiodO). A universalidade reclamada pelo ideário democrático é a 
universalidade do dêmos, não do homem em geral(11):é a universalida­
de fundada sobre a isonomía como prerogativa dos polítai e que exclui 
o privilégio dos poucos (olígoi) e da sua pretensão de ser os melhores 
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(arístoi) e de reger a cidade (oligarquia). Desta sorte, as filosofias polí­
ticas de Plantão e Aristóteles, que alcançam o cimo mais alto do pensa­
mento político antigo, não se constróem em torno da relação entre o 
indivíduo e o poder mas em torno da relação entre as virtudes dos cida­
dãos (12) e a ordem da comunidade. Elas não pretendem ser uma ciência 
política na acepção moderna, mas uma Ética política(13). Não há, pois, 
no pensamento político clássico, nenhuma tentativa de se justificar a de­
mocracia a partirda essência do homem ou da idéia de "humanidade".Com 
efeito, não é no domínio político ou filosófico que essa idéia, desti­
nada a tornar-se a matriz do humanismo ocidental, irá primeiramente 
florescer, e sim na sensibilidade da sociedade ateniense dos fins dos 
século IV a . C , retratada sobretudo nas comédias de Menandro(14). 
A democracia, como os outros regimes políticos, é submetida ao cri­
tério da politeía segundo a justiça, e é segundo esse critério que Platão 
e Aristóteles julgam o regime democrático(15). Assim, a partir do 
momento em que o problema do exercício do poder (arque) cede lugar 
ao problema da lei justa (díkaios nómos) no pensamento político do 
século IV(6), a questão da democracia passa a ser tratada no topos da 
melhor constituição, questão em torno do qual se move o pensamento 
político clássico. Na filosofia política da idade helenística encontramos 
a idéia estóica do cosmos como pó/is universal (cosmópolis), ligada à 
idéia também estóica de lei natural. Mas essa não exerce então nenhum 
influxo direto sobre a idéia de democracia: as concepções políticas do 
estoicismo conhecem uma versão da politéia ideal com Zenão de 
Cittium(17) ou, com Panécio de Rodes, a conceituaçao que Cícero tor­
nará clássica, do Estado de direito 0 8 ) . 

Como é sabido, o universalismo preconizado por São Paulo (19) situa-
se no plano religioso e sua intenção e alcance tem um caráter soterioló-
gico, não político. Será necessário esperar por Santo Agostinho e pelos 
teólogos medievaisparaqueouniversalismodasalvaçãocristã possa ser con­
frontado com a realidade política. Ainda que algumas raízes da idéia 
moderna de democracia estejam mergulhadas na Idade Média(20), as 
tentativas para se conceituar uma idéia de democracia à luz dos ensina­
mentos da doutrina cristã sobre a sociedade são recentes(21), e situam-
se na perspectiva das profundas mudanças econômicas, sociais e políti­
cas que assinalam, nos últimos dois séculos, o advento das sociedades li­
berais do Ocidente. 

Os problemas da democracia moderna permanecem estruturalmente 
ligados aos problemas dessas sociedades. E é nesse terreno que deve ser 
delineado o problema teórico da natureza da democracia e estabelecida 

14 



a correspondência, que se pretende normativa para a vida política do 
nosso tempo, entre democracia e dignidade humana. 

Convém aqui ressaltar dois pontos: a) na formação do modemo Estado 
de direito, cuja origem deve ser buscada na constituição das monarquias 
nacionais européias a partir do século XI 1(22), a predominância do pro­
blema do fundamento do Poder, finalmente solucionado com a afirma­
ção desse fundamento e, consequentemente, da origem do Poder 
no povo, o que assegura aos indivíduos seus direitos em face do mesmo 
Poder: essa perspectiva está presente nas Declarações de direitos, desde 
o Bill of Rigtits de 1689 até à Declaração da ONU em 1948; b) o acesso 
do povo ao poder através da extensão crescente da representação e da 
participação. Esse fenômeno só se configura historicamente no curso do 
século X I X e conduz às modernas "democracias de massa". A sua carac­
terística mais visível è a instituição do sufrágio universal (século X i y e 
X X ) . A categoria política de "povo" no sentido moderno é inseparável 
desse acesso à soberania(23) e é essa a razão mais provável da analogia 
com o dêmos da polis grega e da própria designação de democracia. As 
linhas doutrinárias e ideológicas que acompanham essa evolução histó­
rica convergem para determinadas categorias fundamentais, que aca­
bam por fixar os pontos cardeais da esfera do político no mundo mo­
derno: as categorias de "indivíduo" e "direitos humanos" definindo os 
sujeitos e as prerrogativas fundamentais da vida política, e as categorias 
de "povo" e "representação", definindo o âmbito e a organização fun­
damental do corpo político. 

No entanto, embora o Estado liberal se tenha constituído no século 
X I X como o modelo histórico aparentemente mais perfeito da idéia mo­
derna de democracia(24), sua crise mostrou inequivocamente os limites 
do modelo em face da amplitude alcançada pela própria evolução do 
ideal democrático(25) e pelas novas exigências e modalidades de parti­
cipação que operam a passagem de uma "democracia governada" (pri­
mazia da liberdade individual de autonomia) para uma "democracia go­
vernante" (primazia de uma liberdade social de participação) segundo a 
terminologia de Georges Burdeau. Por sua vez, a irrupção do "social" 
como campo de confronto dos interesses tanto individuais quanto clas-
sitas no campo pol ítico, dá origem à esfera da sociedade civil no sentido 
moderno da expressão, obedecendo a uma forma própria de racionali­
dade que deve ser incorporada na concepção global da sociedade políti-
ca(26). O mais grave desafio com o qual se defronta a democracia no 
mundo atual é representado, provavelmente, pela integração do "social" 
no "político"(27). A evolução recente das sociedades de tipo ocidental 
tenta uma resposta a esse desafio sob a forma do Estado-Providência ou, 
mais amplamente, do Welfare State. Mas essa resposta começa a mostrar-
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se insatisfatória na medida em que rejeita a um segundo plano a democra­
cia política, fundada no exercício dos direitos e na efetiva partilha do 
poder entre os cidadãos, e promove a democracia social fundada na 
satisfação das necessidades mas compatível, por outro lado, com o cen-
tralismo do poder e obedecendo a uma lógica de concentração das ins­
tâncias decisórias nas mãos das tecno-burocracias. 

A história das socieades políticas no Ocidente mostra, assim, que a 
correlação entre democracia e dignidade humana permanece uma norma 
à espera das condições que permitam seu efetivo cumprimento na práti­
ca pol ítica e uma proposição teórica à espera de convincente demostra-
ção. 

Enfoque filosófico 
O itinerário que acabamos brevemente de percorrer permite-nos identi­
ficar dois grandes problemas que constituem o núcleo teórico de uma fi­
losofia política que se proponha refletir sobre a relação entre dignidade 
humana e democracia. 

a) O primeiro formula-se no terreno da relação entre democracia e 
comunidade política, e encontra seu lugar no âmbito da interrogação 
clássica sobre a melhor constituição. 

b) O segundo formula-se no terreno da relação entre o indivíduo e o 
poder soberano e encontra, portanto, seu lugar no âmbito da ques­
tão moderna dos direitos humanos. 

Pergunta-se, pois, em que medida a constituição democrática da comu­
nidade política pode ser dita a melhor constituição e em que medida ela 
permite uma definição mais abrangente e uma garantia mais eficaz dos 
direitos humanos? 

A resposta a essas duas perguntas terá que ser encontrada ao termo de 
um esforço de reflexão filosófica sobre a idéia de comunidade política 
que se forma ao longo da história das sociedades ocidentais e que alcan­
ça nos nossos dias um estágio de presumível pleno desenvolvimento 
mas, igualmente, de manifesta crise. Convém, no entanto, observar ini­
cialmente que a reflexão filosófica não procede acompanhando a 
ordem cronológica em que as formas de comunidade política se suce­
dem, mas obedecendo à ordem do conceito, segundo a conhecida dis­
tinção de Hegel que considera o conteúdo racional (filosófico) na sua 
forma (determinações do conceito) como distinto das suas figurações 
(acontecer histórico do conceito)(28). Assim sendo, o que a história 
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das comunidades políticas no Ocidente nos oferece são as figuras con­
cretas da idéia do político, e que vão da póiis grega ao Estado contem­
porâneo. Enquanto experiências históricas elas oferecem um funda­
mento à reflexão filosófica, a fim de que possa articular conceptual-
mente aqueles que parecem ser os níveis ou os momentos essenciais 
dessa idéia. 

Ê na sucessão dessas figuras que, no limiar da idade moderna, faz sua a-
parição a noção de dignidade fiumana elaborada explicitamente com re­
ferência ao campo pol ítico. Nosso propósito é assumir essa noção no 
nível de uma conceptualidade filosófica adequada e articulá-la à idéia 
de democracia. No entanto, é necessário observar desde o início que a 
noção de dignidade humana aparece pela primeira vez integrando os 
traços de uma figura histórica da comunidade política que começa a de­
linear-se a partir do século XVI e encontrará sua expressão acabada nos 
teóricos do Direito Natural moderno nos séculos XVI I e XVI I I . Sua 
primeira aparição remonta, provavelmente, a Samuel Pufendorf(29) que 
se refere à itumanae naturae dignitas et praestantia(30). Mas essa digni­
dade, para Pufendorf, não é uma qualidade de natureza ontológica 
intrínseca ao homem, mas um títuio jurídico que lhe advem em razão 
da sua autonomia e liberdade. A noção de dignidade humana é, pois, o 
signo da passagem de um tipo de sociedade na qual predomina o víncu­
lo social da dependência pessoai e que é característico da sociedade 
tradicional (nela é dada a primazia às virtudes da/ea/cfeote e do serviço) 
ao tipo de sociedade na qual predomina o vínculo social da dependên­
cia jurídica ou legal que é característico da sociedade moderna e que 
supõe, exatamente, a independência pessoal do indivíduo, sujeito jurí­
dico de direitos e deveres(31). A tarefa que a reflexão filosófica se pro­
põe tem em vista recuperar no plano ético a noção de dignidade huma­
na e articulá-la com a idéia de democracia, essa igualmente reformulada 
na perspectiva de uma unidade orgânica entre Ética e Política. Kant, ao 
esboçar seu plano de paz perpétua, esforçou-se para assegurar o acordo 
entre moral e política, no qual via o único fundamento possível para a 
concórdia entre as nações(32). Na concepção kantiana, no entanto, a 
dignidade residindo no ser moral do homem e a moralidade tendo a sua 
sede no apriori da Razão prática, ou seja, no sujeito transcendental 
enquanto sujeito prático, a vinculação da moral à política permanece 
submetida à condição da "publicidade"(33), que se considera extrínse-
ca à natureza da moralidade. 

A complexa estrutura da sociedade política tal como se apresenta ao 
termo da longa evolução iniciada na Grécia, pode ser conceptualizada 
filosoficamente, segundo nos parece, em três níveis ou, se quisermos, 
em três momentos lógicos-dialéticos da sua constituição. 
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o primeiro nível ou primeiro momento é o nível ou momento do social. 
Nesse nível dois problemas clássicos se apresentam: o da origem e o da 
natureza da sociedade. Objeto de diversas Ihipóteses e teorias nas ciên­
cias empíricas da sociedade eles apresentam,'do ponto de vista da refle­
xão filosófica, um núcleo conceptual originário segundo o qual seja a 
chamada "socialidade dual" seja a "socialidade plural", como constituti­
vas do indivíduo humanot34), implicam um tipo de relação entre os 
membros da sociedade irredutível à inclusão gregária própria do grupo 
animal e definindo-se propriamente como relação intersubjetiva{35). 
Ora, entre outras formas de relação intersubjetiva que constituem a 
socialidade humana no nível primeiro e elementar do social propria­
mente dito, a relação do trabalho acabou por emergir nas sociedades 
políticas modernas como relação dominante, caracterizando o ciclo 
civilizatório em que essas sociedades de desenvolveram como civilização 
do trabalho. Levando-se em conta essa característica, podemos dizer que, 
na gênese conceptual do político, o primeiro nível ou o primeiro mo­
mento — social — apresenta-se como aquele nível das relações sociais 
no qual se trava a luta pela satisfação das necessidades através do 
confronto laborioso com a natureza, fonte de recursos. A racionalida­
de desse nível se,organiza, assim, como "sistema das necessidades" 
(Hegel) ou como sistema econômico. A universalização do trabalho livre, 
libertando o indivíduo das relações pessoais de dependência próprias 
da sociedade tradicional lança-o, como indivíduo juridicamente indepen­
dente, na luta pela satisfação das necessidades. A aparição, aqui, de no­
vas formas de dependência é obviada pela criação de estatutos jurídicos 
protetores do trabalhador e que se ampliam no que veio a denominar-se 
"direito social", e por intrumentos de luta política e social que podem 
ter em mira até uma transformação revolucionária da sociedade. O 
que convém acentuar é que o social assim entendido equaliza os indiví­
duos na sua relação para com a natureza como fonte de recursos e na 
universal interdependência que os prende nas malhas do sistema econô-
mico(36). Por outro lado, o social estende suas exigências a todo o cam-
P0'da atividade cultural e política das sociedades modemas, caracteri­
zando o que se chamou a "Idade do social" e que Georges Burdeau des­
creveu, sob um ângulo mais polêmico, como a "rebelião do social". As 
conseqüência dessa predominância do social (que marcou espetacular­
mente a prática pastoral das Igrejas cristãs nos últimos 20 anos) se fa­
zem sentir poderosamente na conceituaçao e na prática do pol ítico nas 
sociedades contemporâneas, É nesse campo, sem dúvida, que seus pro­
blemas mais agudos se manifestam. 

O trânsito do social ao político no sentido estrito, que constitui o 
segundo nível ou o segundo momento na construção conceptual da 
comunidade política, tem lugar com o advento de um novo tipo de rela-
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ção intersubjetiva, regido pela dialética que podemos denominar a dialé­
tica da igualdade na diferença. Ela se caracteriza pela suprassunção da 
igualdade abstrata, própria do primeiro nível, no qual as diferenças na­
turais dos indivíduos são equalizadas abstratamente na sua universal 
dependência da natureza e na sua universal interdependência nos víncu­
los dos sistema econômico, na igualdade concreta, aquela na qual as di­
ferenças naturais e adquiridas (culturais) são equalizadas na isonomia 
ou na igualdade perante a lei. Essa igualdade nos faz transpor o limiar 
do político propriamente dito. Com efeito, aquém se permanece no 
domínio prepolítico onde reina a desigualdade fundada no privilégio 
ou na força, devendo-se observar que o prepol ítico, caracterizando a 
anomia do social, subsiste como limite inferior e como permanente 
ameaça do político. Além se avança, como veremos, para a igualdade 
democrática fundada na liberdade de participação. O nível do político 
é, pois, rigorosamente o nível do Estado de direito, pressuposto neces­
sário mas não suficiente do Estado democrático. A matriz conceptual 
do político mostra-se como sendo a idéia de justiça. Seu problema fun­
damental é o da melhor constituição, vem a ser, o da mais justa. Esse pro­
blema, como é sabido, constitui o centro da filosofia política clássica. 
Mas o fato de que a experiência democrática na Grécia antiga não se 
tenha apresentado teoricamente aos olhos dos maiores pensadores polí­
ticos como a solução adequada desse problema(37), mostra que a demo­
cracia moderna, não obstante representar a universal aspiração das 
sociedades políticas, não pode subtrair-se ao exame teórico que a mos­
tre como a melhor constituição-a mais justa-e, portanto, como o nível 
mais elevado a que pode alçar-se a comunidade política(38). Com efei­
to, ela deverá mostrar-se como a resposta mais adequada a esse perma­
nente desafio que se levanta ao nível do Estado de direito ou do políti­
co no sentido estrito que á a conciliação da justiça com a racionalidade 
administrativa e com a eficácia do poder executivo. Somente o Estado 
capaz de educar o cidadão para a prática da justiça poderá vencer esse 
desafio: essa a intuição fundadora com que Platão inaugurou a filosofia 
política no Ocidente, mas que foi igualmente o fundamento para a sua 
condenação da democracia ateniense(39). 

O advento do nível ou do momentoc^emocráf/co na estrutura conceptual 
da comunidade política deve assinalar, por conseguinte, um aprofunda­
mento decisivo da igualdade na diferença própria do nível político. De 
fato, deveremos atingir aqui um nível qualitativamente novo, já que to­
do Estado democrático é um Estado de direito mas nem todo Estado de 
direito é um Estado democrático. Há uma mudança na matriz concep­
tual pois a idéia geratriz não é mais a idéia de justiça mas a idéia de 
liberdade participante (que supõe, evidentemente, a justiça política). A 
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democracia anuncia-se quando se torna efetivamente possível a livre 
participação dos cidadãos nas discussões e decisões em torno do bem 
comum ou da coisa pública. Ora, o cidadão participa livremente na 
medida extata em que ele se faz presente no espaço pol ítico pela auto­
determinação da sua liberdade(40), que se comprova através do direito 
de discussão e escolha, no qual se manifesta" a singularidade irredutível 
da sua autonormatívidade, a intransferível carga da sua responsabilidade 
pessoal(41)". A democracia começa, pois, por definir-se pela possibili­
dade da discussão "racional e razoável"(42), pressuposto necessário às 
suas formas institucionais e legais. Ela engendra ou deve engedrar uma 
aristocracia dos mais capazes, dos mais competentes e dos mais justos 
(43). A idéia de democracia pode ser considerada, pois, como aquele 
ápice do edifício conceptual do político no qual convergem as linhas 
da Ética e da Política. Com efeito, no nível do sócia/ e do poiítico no 
sentido estrito a dimensão ética, embora regulando intrinsecamente a 
ação e referindo-a, enquanto ação humana (actus tiumanus) à consciên­
cia moral do indivíduo e à norma objetiva da razão reta, não é especifi-
cativa da ação que, no primeiro caso, se volta para a satisfação das 
necessidades e, no segundo, para o reconhecimento do direito segundo a 
lei. No nível do democrático a ação do indivíduo na comunidade polí­
tica, sendo política, é especificada pelo ético, pois é uma resposta da 
consciência moral do cidadão ao apelo da sua consciência pol ítica, ape­
lo a conferir uma explícita intencionalidade moral ao ato político. Des­
ta sorte, é permitido dizer que, se o problema fundamenal da comuni­
dade política é o problema da justiça nas leis ou mpoiitóia propriamen­
te dita, vem a ser, no corpo pol ítico e na sua constituição, o problema 
fundamental da comunidade democrática é o da justiça na aima ou na 
consciência moral do cidadão, como disposição permanente ou virtuosa 
de empenhar participativamente sua liberdade nas tarefas do bem 
comum e, primeiramente, na tarefa fundamental da livre discussão em 
torno do mais razoável que será, concretamente, o mais justo. 

A democracia assim entendida não é um regime determinado mas uma 
idéia reguladora, num sentido análogo às idéias transcendentais de Kant: 
ela enfeixa o universo conceptual do político na sua verdade mais 
profunda e na sua exigência de unidade. Mas, ao contrário da idéia kan­
tiana, ela não é um ideal da razão pura mas um alvo perseguido pela 
razão política ao longo da história das sociedades ocidentais. Não é por­
tanto, uma idéia utópica. É induzida segundo as linhas de força que 
orientam as experiências democráticas no Ocidente, e vai delineando-se 
progressivamente, recolhendo as lições do que A. de Tocqueville deno­
minou "o duro aprendizado da liberdade"(44). Por outro lado, é permi­
tido afirmar que a idéia de democracia sofre hoje seu mais duro con-
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fronto com a realidade, no momento em que os ensaios de reorganiza­
ção democrática suscitados no Ocidente pela crise da democracia libe­
ral clássica e pelo seu catastrófico desfecho na guerra de 39-45, sofrem 
os constrangimentos e as limitações que resultam das profundas, rápidas 
e quase vertiginosas transformações da sociedade(45). Mas a amplitude 
dessa crise tem, por sua vez, o mérito de evidenciar a essência moral da 
democracia, É essa essência que impõe, na linguagem, nos programas 
e na prática da vida política contemporânea, suas exigências a todos 
os níveis do universo conceptual do político. Ela impõe, com efeito, 
uma solução justa e razoável ao problema da satisfação das necessidades, 
submetendo ao imperativo moral do universal atendimento, a primeira 
e mais elementar forma de igualdade que se manifesta na situação de 
carência do homem em face da natureza. Impõe, em seguida, como 
imprescritível dever moral a igualdade política como direito ao reconhe­
cimento no universo da lei. Essas exigências tem sua origem no empe­
nho participante da liberdade, requisito primeiro da democracia, na 
medida mesma em que a liberdade se faz presente na vida política em 
força da sua prerrogativa essencial de autonormatívidade, ou seja, como 
expressão da consciência moral do cidadão posta diante das tarefas do 
bem comum(46). Esse empenho, tornado efetivo na prática política, é 
necessário e suficiente para caracterizá-la como prática democrática. Ele 
é a conditio sine qua non para que a democracia se estabeleça institucio-
nalmente como o melhor regime político(47). Em concreto, a prática 
democrática nas sociedades políticas modernas irá mostrar eminente­
mente sua natureza ética ao se inserir na dialética constitutiva da repre­
sentação, uma dialética da identidade na diferença que se desenrola en­
tre o representante e os representados quando as diferenças de todo 
tipo, culturais, sociais, econômicas, se encontram na identidade de uma 
mesma responsabilidade moral{48). 

Conclusão 
Kant, como é sabido, condenou a democracia como sendo idêntica ao 
despotismo{49). Ele tinha diante dos olhos, de um lado, a teoria da 
vontade gerai de Rousseau, que considera contraditória consigo mesma 
e, de outro, o episódio do terror jacobino na França. Mas Kant consi­
dera a constituição democrática desde o ponto de vista do exercício 
do poder e esse situa-se, por sua vez, na esfera do direito, distinta da es­
fera da moralidade(50). Na concepção da democracia aqui proposta o 
projeto democrático só é pensável a partir da explicitação das exigên­
cias éticas intrinsecamente presentesà ação política. Nesse sentido, e so­
mente nesse, a democracia, na sua idéia, pode ser considerada expres­
são da dignidade humana, é a expressão adequada, no campo político, 
da essencial dignidade do homem, que reside no seu ser moral. Quanto 
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a tornar concreta essa expressão na prática política das atuais democra­
cias, é esse um problema que ultrapassa os limites da reflexão filosófi­
ca e que se propõe à iniciativa, à capacidade e á própria sensibilidade 
moral dos homens políticos. Mas, à luz de tudo o que ficou dito, ele 
está longe de ser uma questão marginal ou ociosa. Na verdade, diz res­
peito à própria essência do projeto democrático. Podemos pois afirmar, 
com absoluta certeza, que qualquer intento de efetivação de uma demo­
cracia real coloca em primeiro plano as exigências éticas da ação polí­
tica. É nesse plano que irá decidir-se, afinal, o êxito da experiência 
democrática e, com ele, o destino da liberdade nas sociedades contem­
porâneas, vem a ser, o próprio destino do homem político, como ser 
dotado de uma essencial dignidade. 
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( 4 9 ) Zum Ewigen Frieden (Wérite, ed. Weischedel, V I , p. 206 -208) . 

( 50 ) Kant não leva em conta, igualmente, os diversos controles da soberania pro­
piciados pelo regime democrático. Ver , a propósito, K. Hartmann, Poiitische 
Piiiiosoptiie, op. cit. p. 221-222. 

S U M A R I O 

Nessa comunicação, apresentada a um Seminário sobre igreja e Democracia na Amé­
rica Latina, o A. se propõe discutir e fundamentar teoricamente a afirmação segun­
do a quai a democracia é, no piano poiitico, a expressão mais adequada da dignida­
de ijumana. 

O tema é desenvolvido em duas partes: a) uma breve visão histórica do problema 
que mostra primeiramente a ausência, no pensamento clássico, de qualquer vincu­
lação do regime democrático a uma idéia universal do homem e dos seus direitos;», 
em segundo lugar, o aparecimento, no pensamento poiítico moderno, de tentativas 
para se fundamentar essa viculação, justamente quando se consunw uma cisão entre 
Ética e Política; b) uma reflexão teórica na qual o regime democrático, definido 
fundamentalmente pela liberdade participativa, é apresentado como o nível etica­
mente mais elevado da estrutura sócio-poiítica e, portanto, aquele no quai a digni­
dade humana do cidadão encontra os meios mais adequados para se exprimir 
politicamente. 

S U M M R Y 

in this paper, presented to a Seminar about Church and Democracy in Latin Ame­
rica, the author proposes to discuss and establish ttteoreticaliy the affirmation 
according to which democracy is, in the poiiticai pian, the more adequate expression 
ofhuman dignity. 

The theme is developed in two parts: a) a brief historical view of the probiem that 
shows prímariiy the absence, in ciassicai thought, of any idnd of bonding by a 
démocratie regime to the universal idea of man and his rights; and secondiy, the 
appearance in modem poiiticai thought, ofattempts to establish this bonding, pre-
cisely when a break occurrs between Ethics and Poiitics;b)a theoreticai reflexion 
in which the démocratie regime, defined fundamentaily by participative iiberty, is 
presented as the ethicaiiy higher levei of the social-poiiticai structure and, therefore, 
the one in which the human dignity of the citizen finds the most adequate means 
for poiiticai self-expression. 
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